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RESUMO:     
 

Os direitos das crianças devem ser conhecidos na 1.ª pessoa pelas próprias 

crianças e pelos mais directos educadores, onde se incluem os pais e os professores. 

Em torno desta ideia, formou-se um grupo de investigação na Universidade 

Portucalense que pretende desenvolver um trabalho de investigação para aferir o nível 

de conhecimento dos seus direitos pelas crianças, enquanto destinatárias do elenco de 

direitos previstos na Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada em 1989, pelas 

Nações Unidas. 

A análise do enquadramento jurídico-normativo dos direitos da criança levar-

nos-á a concluir que o legislador português promove a protecção das crianças através 

dos direitos e deveres dos pais em detrimento da atribuição de direitos às crianças, 

assim justificando que também o nível de conhecimento dos direitos das crianças pelos 

pais e professores seja objecto de estudo. 
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O estudo do conhecimento de direitos pela criança exige uma avaliação da 

aplicação efectiva da Convenção no ordenamento jurídico, que permita apurar se o 

Estado tem tomado todas as medidas necessárias à consecução deste propósito e sugerir 

as que se mostrem necessárias. 

Como objectivo específico pretende-se avaliar o conhecimento dos direitos das 

crianças pelas próprias e pelos seus educadores, com o propósito de formular directrizes 

de formação e acompanhamento da realidade obtida. 

O plano de trabalhos envolve, por isso, uma primeira parte dedicada à análise do 

estado da arte pela revisão de literatura, acompanhada da avaliação crítica do 

ordenamento jurídico, em articulação com o Direito da UE. Numa segunda parte, a 

Psicologia e Estatistica alicerçarão o recurso a métodos quantitativos, através de 

inquéritos direccionados a um público entre os 12 e os 18 anos, nas escolas, que 

permitam recolher os dados empíricos indispensáveis aos objectivos desta investigação.  

O grupo de investigação assume ainda uma vocação internacional ao incluir 

parceiros de trabalho em Angola, Brasil e Espanha, com o intuito de promover estudos 

idênticos nestes países. 
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